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É fato hoje por todoo reconhecido 
que, -a atual conjuntura ecopõmjea pre-
dominante cm nosso l'aís está a exigir 
Maior eficiência e criatividade dos ele-
Mdntos envolvidos no processo de Orça-
Moino e Planejamento dc uni município. 

Assim sendo, é indispensável esta-
belecer, a nível municipal, a sistemática 
de elaboração de Planos de Governo com 
vigência plurianual, no primeiro ano de 
mandato. Desta forma, estar-se-ão evi-
tando a descontinuidade administrativa 
e as soluções imcdiatistas, tão nefastas, 
em beneficio dc um planejamento a mé-
d io c longo prazo. 

Um Plano de Governo, face à nova 
Constituição, consitc em uni Plano Di-
retor que definirá a Política Urbana, um 
Plano Plurianual que determinará as 
diretrizes, objetivos e metas da adminis-
tração municipal por uni periodo talvez 
de quatro anos e a Lei de Diretrizes Or-
ça men tárias, que compatibilizará 
anualmente as diretrizes do plano. Fun-
cionará como um documento básico dc 
orientação, objetivando o desenvolvi-
mento harmônico no âmbito do Munici-
piojevando em conta também as justas 
aspirações da comunidade, num deter-
riiiiiãdo período. 

A receita municipal, com a nova 
Carta Magna, deverá apresentar um 
crescimento real substancioso e talvez, 
caio muitos casos, poderá até dobrar. En-
tretanto, face á operação "desmonte" 
posta em prática pelo Governo Federal, 
acarretará de imediato a transferência 
de urna série de encargos para os muni-
cipiOs, que deverão ser previstos em 
sens planos, para alcançar unia boa ad-
ministração). Poderá mesmo exigir uma 
reforma administrativa e reestruturação 
do quadro de pessoal. 

• • Os projetos de Lei do Plano Pluria-
nutri o das Diretrizes Orçamentárias e 
doi Orçamento Anual serão enviados pe-
lo'S Prefeito à Cãmara Municipal nos pra-
zos ema forma a serem estabelecidos em 
Lei Complementar, conforme preceitua 
o artigo 165 da Nova Constituição. 

'ALGUNS PRINCÍPIOS DE 
PLANEJAMENTO MUNICIPAL 

' O Planejamento, que é condição in-
dispensável à aplicação racional dos re-
curSos sempre escassos, para atendi-
mento das reais necessidades da comu-
nidade, que obviamente são ilimitadas, 
deverá obedecer a alguns princípios ge-
ráis: .  

—.O processo de planejamento é 
mais importante que o plano; 

plano deve ser exatamente adequa-
. doà realidade do Município; 
=;O plano deve ser exeqüível, isto é, dc 
acordo com as possibilidades e eapaci-
daile financeira de cada município; 
—:As diretrizes de desenvolvimento de-
vem:expressar os anseios da população 
local, através de consultas às nssocja-
eN:s representativas; 
--,'9:plano de ação deve espelhar a deei-
sa% ilitica de um Governo, que é repre-
setiido pelo Execdflivo e Legislativo. 

∎.__As fases do Piocesso de Planeja- 
-  

mento Municipal obedecem à seguinte 
ordem: 

a — Plano Diretor, de iniciativa do 
Executivo, com a participação indispen-
sável do Legislativo e dos representantes 
da comunidade, deverá definir a política 
dc desenvolvimento urbano a ser execu-
tada pelo Poder Público Municipal, por 
um longo prazo, conforme diretrizes ge-
rais fixadas cm Lei aprovada pela Cãma-
ra Municipal, tendo por objetivo princi-
pal o desenvolvimento das funções so-
ciais da cidade, e o bem estar da Comu-
nidade. O referido Plano é obrigatório 
para cidades com trais de vinte mil ha-
bitantes, mas nada impede as cidades 
menores de o possuírem. A falta de pla-
nejamento tem agravado os problemas 
urbanos, assim temos que controlar o 
processo de expansão urbana e uso do 
solo, o mais cedo possível. 

A Constituição estabelece que cada 
Município terá sua Lei Orgãnica, da qual 
constarão diretrizes do seu Plano Dire-
tor. 

h — Trano Plurianual, de iniciativa 
do Executivo, com vigência até o final do 
primeiro exercício do mandato do> Pre-
feito subseqüente, estabelecerá diretri-
zes, objetivos e metas da administração 
por um prazo de quatro anos, de forma 
setorizada, para as despesas dc capital e 
outras delas decorrentes e para as rela-
tivas aos programas de duração conti-
nuada. Lei complementar Federal, esta-
belecerá a vigência, os prazos e a sua 
forma dc elaboração. Entretanto, a 
constituição estabelece, nas disposições 
transitórias, que o primeiro) Plano l'lu-
rianual será remetido ao) legislativo até 
31.08.89 e devolvido para sanção até 
15.12.89. 

e — O Projeto dc Lei dc Diretrizes 
Orçamentárias será encaminhado pelo 
Prefeito à Câmara nos prazos e na forma 
a serem estabelecidos por Lei Comple-
mentar Federal. Trata-se de um Plano 
Anual, de curto prazo, que definirá as 
prioridades para o exercício seguinte. 
Orientará a elaboração do orçamento 
anual: disporá sobre as alterações na le-
gislação) tributária, concessão de vanta-
gens e contratação de pessoal e assegu-
rará a participação da comunidade. 

Sobre o assunto, a dra. Maria da 
Conceição Silva, técnica de Planejamen-
to IPEA na Revista da A1301) n9  28, folhas 
64, assim se expressa: 
"O grande mérito da Lei de Diretrizes é 
permitir a participação do Congresso 
Nacional (em nosso caso a Cãmara Mu-
nicipal) na etapa mais importante do 
processo orçamentário, qual seja a da 
definição das metas e prioridades para a 
alocação de recursos. Embora essas de-
finições já tenham sido feitas no plano 
plurianual, algumas decisões, como a 
percentagem de uma obra que será exe-
cutada naquele exercício, por exemplo, 
deverão) restar para a Lei dc Diretrizes. 
Do mesmo modo, as políticas de curto) 
prazo como a política de pessoal da ad-
ministração direta e das autarquias, a 
politica tributária e a política dc crédito 
oficial poderãos ser redefinidas anual-
mente. Além disso, ao) orientar a elabo-
ração dos orçamentos anuais, definindo 
os parâmetros q serem utilizados nas es-
timativas, de acordo, provavelmente, 

com um modelo de consistência ma-
croeconômica, poder-se-ão obter esti-
mativas orçamentárias mais realistas, 
reduzindo assim os excessos de arreca-
dação e os incovenientes deles decorren-
tes". 

ORÇAMENTOS 
Sabemos que o Plano deve estabele-

cer objetivos e metas gerais, e os orça-
mentos deverão traduzir física e finan-
ceiramente os postulados do Plano e da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, consti-
tuindo talvez o documento dc maior im-
portância em uma administração públi-
ca e não apenas o cumprimento das exi-
gências legais, como ainda ocorre em 
muitos municípios. 

Não basta que os orçamentos sejam 
elaborados respeitando as normas técni-
cas. O mais importante é que neles este-
jam previstas as reais prioridades que 
venham de encontro às necessidades da 
comunidade. 

A Lei Orçamentária anual, que não 
conterá dispositivo estranho à previsão 
da receita e à fixação da despesa, com-
preenderá:  
I - o orçamento fiscal referente aos Po-
deres Executivo e Legislativo Munici-
pais, seus fundos, órgãos e entidades da 
administração direta e indireta, inclusi-
ve fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público; 
11 - o orçamento de investimento das 
empresas cm que o Município, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do ca-
pital social com direito a voto, quando 
couber; e 
III - o orçamento da seguridade social, 
abrangendo todas as entidades e órgãos 
a ela vinculados, da administração dire-
ta ou indireta, bem como os fundos e 
fundações instituídos e mantidos pelo 
Poder Público, também quando couber. 

PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA 
Do documento da CNBB, "exigências 
cristãs de uma ordem política", 9a edi-
ção, pg. 13, extraímos o seguinte texto: 

"Estimular a participação cons-
ciente e responsável no processo políti-
co, social, cultural e económico é um 
dever primordial do Estado. Tal partici-
pação constitui um dos elementos es-
senciais do bem comum e uma das for-
mas fundamentais da aspiração nacio-
nal. A educação do povo é um pressu-
posto necessário para sua participação 
ativa e consciente na ordem política". 

A nova Constituição reflete exata-
mente o espírito do texto acima, ao con-
sagrar enorme avanço no fortalecimento 
dos Municípios, na descentralização, no 
aumento de seus recursos, determinan-
do que a escolha de prioridades no pla-
nejamento municipal deverá receber a 
cooperação das associações represen-
tativas. Há também a participação da 
comunidade, através da iniciativa popu-
lar de projetos de Lei de interesse espe-
cífico do Município, da cidade ou de 
bairros. Enfim, o novo) texto constitu-
cional evidencia a democracia participa-
tiva. 

Sempre defendemos a participação 
da comunidade na escolha dc priorido- 
des, principalmente nos dias de hoje en 
que as n • %idades são ilimitadas e os 
recursos casa vez mais escassos. 

A figura do Administrador Autoritá-
rio, que se julga "dono do Município", 
está fadada ao fracasso. Ninguém mais 
governa bem um município sem apoio do 
Legislativo e da Comunidade. 

Atualmente, face à nova Carta Mag-
na, esta participação tornou-se obriga-
tória, visto que, tanto os vereadores co-
mo os representantes de associações, 
poderão propor emendas aos projetos de 
Lei de iniciativa do Executivo, tais como 
o Plano Diretor, o Plano Plurianual e a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. Isto 
posto, nada mais lógico dc que permitir 
a participação destas pessoas na discus-
são dc tais propostas, evitando com isso 
grandes alterações na fase de discussão e 
aprovação pela Cãmara Municipal. 

Saliente-se ainda que, tanto o con-
trole interno como o controle externo, 
exercidos pelas Calmaras Municipais 
com a colaboração dos Tribunais de 
Contas, na fiscalização) contábil, finan-
ceira, orçamentária, operacional, já não 
se limitam apenas à legalidade dos atos, 
mas, também, aos aspectos de silo] legi-
timidade e econornicidade. O Executi-
vo está obrigado a apresentar, em cada 
bimestre; relatório da execução orça-
mentária, que logicamente deverá ser 
analisado pelos representantes que par- 

ticiparam da elaboração dos planos de 
governo. 

Se de um lado temos as necessida-
des da população brasileira, e de outro 
os recursos do Estado como um todo, 
não resultará em maiores benefícios pa-
ra a comunidade a mera transferência de 
mais recursos da União para os Municí-
pios. Entretanto, se tais recursos forem 
melhor administrados pelos municípios 
e aplicados em beneficio das reais ne-
cessidades da comunidade, nosso pais 
poderá dar um grande passo na direção 
do verdadeiro hem-estar social. 

Finalizando, desejamos ainda aler-
tar as autoridades municipais para o fato 
de que, nos termos do artigo 165 da 
Constituição, caberá a Lei Complemen-
tar Federal dispor sobre as normas ge-
rais de direito financeiro, aplicáveis tan-
to para a União, como para os Estados e 
Municípios. 

Assim, entendemos de suma impor-
tância a união dos administradores mu-
nicipais, no sentido de exigirem sua pró-
pria participação no processo de discus-
são e elaboração de tais normas, que re -

gulamentarão a elaboração do processo 
de Planejamento, Orçamento e Execu-
ção Orçamentária, sem o que correre-
mos o risco de ter que nos adaptar às  

normas elaboradas por técnicos da esfe-
ra federal, que muitas vezes não levam 
em consideração as dificuldades dos pe-
quenos municípios brasileiros, os quais 
merecem um tratamento diferenciado. 
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